Comparação da pegada de carbono e demanda energética associadas ao ciclo de vida de edificações das escolas proinfância nas oito zonas bioclimáticas brasileiras by Tonollier, Pedro Henrique Vargas
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ESCOLA DE ENGENHARIA 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
Pedro Henrique Vargas Tonollier 
 
 
COMPARAÇÃO DA PEGADA DE CARBONO E DEMANDA 
ENERGÉTICA ASSOCIADAS AO CICLO DE VIDA DE 
EDIFICAÇÕES DAS ESCOLAS PROINFÂNCIA NAS OITO 























 PEDRO HENRIQUE VARGAS TONOLLIER 
COMPARAÇÃO DA PEGADA DE CARBONO E DEMANDA 
ENERGÉTICA ASSOCIADAS AO CICLO DE VIDA DE 
EDIFICAÇÕES DAS ESCOLAS PROINFÂNCIA NAS OITO 
ZONAS BIOCLIMÁTICAS BRASILEIRAS 
Trabalho de Diplomação apresentado ao Departamento de 
Engenharia Civil da Escola de Engenharia da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, como parte dos requisitos para obtenção do 
título de Engenheiro Civil 
Orientadora: Ana Paula Kirchheim                                                                          















PEDRO HENRIQUE VARGAS TONOLLIER 
COMPARAÇÃO DA PEGADA DE CARBONO E DEMANDA 
ENERGÉTICA ASSOCIADAS AO CICLO DE VIDA DE 
EDIFICAÇÕES DAS ESCOLAS PROINFÂNCIA NAS OITO 
ZONAS BIOCLIMÁTICAS BRASILEIRAS  
Este Trabalho de Diplomação foi julgado adequado como pré-requisito para a obtenção do 
título de ENGENHEIRO CIVIL e aprovado em sua forma final pela Professora Orientadora e 
pela Comissão de Graduação da Engenharia Civil da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul.  
Porto Alegre, julho de 2017 
Prof.a Ana Paula Kirchheim 
Dra. pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul 
Orientadora 
Prof.a Ana Carolina Badalotti Passuello 





Prof.a Ana Paula Kirchheim         
(UFRGS) 
Dra. pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul 
Prof.a Ana Carolina Badalotti Passuello 
(UFRGS) 
     Dra. pela Universitat Rovira i Virgilli 
 
Prof. Luis Carlos Bonin  
(UFRGS) 
Me. pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul 
Prof. Maurício Carvalho Ayres Torres  
(SUSTENTATIVA) 


















































Dedico este trabalho a meus pais Odir e Rosmara, à minha 
irmã Natália e à minha namorada Juliana, que sempre me 
incentivaram durante o período do curso de graduação 
AGRADECIMENTOS 
Agradeço ao meu pai Odir Alberto Pinheiro Tonollier, à minha mãe Rosmara Karabasch 
Vargas, à minha irmã Natália Vargas Tonollier e ao restante da minha família pelo amor e apoio 
incondicionais dados a mim em toda a minha formação e especialmente durante o curso de 
Engenharia Civil. 
Agradeço à minha namorada Juliana Berté Oliveski pelo amor e companheirismo, e também 
pela paciência apresentada, necessária em diversos momentos durante o final do curso. 
Agradeço a minhas orientadoras Ana Paula Kirchheim e Ana Carolina Badalotti Passuello pelo 
compartilhamento de conhecimento, pela total disponibilidade em dar orientações e solucionar 
as dúvidas durante a execução do trabalho e pela compreensão nos momentos em que tive 
dificuldade. 
Agradeço a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que através de sua estrutura e seus 
professores contribuiu para minha formação intelectual e profissional.  
















































The beautiful thing about learning is nobody can take it 
away from you. 
B. B. King 
RESUMO 
Este trabalho realiza a comparação dos impactos ambientais das edificações de escolas do 
projeto Proinfância do padrão tipo C nas oito zonas bioclimáticas brasileiras por meio de 
ferramentas da Avaliação do Ciclo de Vida, método regulamentado pela norma NBR ISO 14040 
(2009). Foram utilizadas as categorias de impacto de mudanças climáticas, quantificado através 
da emissão de gases de efeito estufa, e consumo de energia, quantificado pela demanda de 
energia ao longo do ciclo de vida da edificação. As fases da edificação contempladas no estudo 
foram a construção e a utilização da edificação, considerando uma vida útil de cinquenta anos. 
A partir dos projetos executivos, do memorial descritivo e da planilha orçamentária da escola 
foram quantificados os materiais utilizados na construção das escolas em unidade de massa. 
Então, através do inventário de pegada de carbono e energia embutida nos materiais e da 
quantidade de materiais contabilizada anteriormente foram quantificadas as emissões de gases 
de efeito estufa e a demanda de energia relacionada à construção das escolas. Na segunda parte 
do trabalho foi calculado o consumo de energia necessário para a adaptação dos ambientes da 
escola para fornecer o conforto térmico mínimo para os alunos e funcionários em cada uma das 
oito zonas bioclimáticas brasileiras utilizando o método graus-hora. Os resultados apresentam 
a quantificação do impacto ambiental total das edificações nas categorias selecionadas e nas 
fronteiras de estudo definidas e também as importâncias relativas das fases de construção e 
utilização em relação ao impacto total da edificação. Outro ponto analisado foi a definição do 
período de tempo em que os impactos ambientais de utilização igualariam os impactos da 
construção. Os resultados mostraram que em uma das oito regiões bioclimáticas a emissão de 
gases de efeito estufa na fase de utilização são superiores às da fase de construção, e que em 
sete das oito regiões bioclimáticas a demanda de energia é superior na fase de utilização em 
relação à construção. Os resultados também revelaram que na região que apresenta maior 
impacto ambiental de utilização, a região bioclimáticas sete, os impactos a pegada de carbono 
e demanda de energia de utilização se igualam aos impactos da construção em cerca de 44 e 8 
anos respectivamente. A partir dos resultados concluiu-se que a padronização dos projetos para 
todo o território brasileiro não é a melhor alternativa em relação à sustentabilidade e que o 
fornecimento distinto de projetos para cada região bioclimática seria mais adequado do ponto 
de vista ambiental. 
Palavras-chave: NBR 14.040. Avaliação do Ciclo de Vida.  
Demanda de Energia. Pegada de Carbono.  
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 1 INTRODUÇÃO  
A questão da relação do homem com meio ambiente vem se tornando cada vez mais relevante. 
O modelo antigo, que visava o desenvolvimento a qualquer custo e considerava os recursos 
naturais infinitos, se mostrou insustentável. Alterações climáticas e esgotamento de recursos 
naturais já são observados em grande parte do globo. Em todos os setores produtivos busca-se 
encontrar formas de reduzir os impactos ambientais e desacelerar esse processo de degradação. 
Há diversas normalizações que têm o objetivo de balizar as empresas em parâmetros 
relacionados a alterações ao meio ambiente, como por exemplo a ABNT NBR ISO 14001 
(2005) que define requisitos para aplicação de um sistema de gestão ambiental. 
O setor das edificações e toda a cadeia de produção envolvida são responsáveis por grande parte 
dos efeitos antropogênicos prejudiciais ao meio ambiente. Segundo o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) (2014, p. 1): “Globalmente edifícios são responsáveis 
por 40% do consumo anual de energia e até 30% da emissão de todos os gases de efeito estufa 
(GEE) relacionados com o consumo de energia”. Além disso, há grande demanda do setor por 
matérias-primas obtidas por extração mineral. Cada atividade e material relativo ao setor 
necessita de uma cadeia produtiva de extração de matéria prima, processos industriais, 
transporte, armazenagem e gerenciamento de resíduos. Essas diversas atividades contribuem 
em diferentes intensidades para a degradação do meio ambiente. 
Um dos métodos utilizados na atualidade para a avaliação e quantificação dos impactos 
ambientais associados ao setor da construção civil é a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). A 
ACV constitui-se na análise do impacto ambiental de um produto ou serviço desde a sua 
concepção até a disposição final. Essa análise considera toda a cadeia produtiva incluindo a 
extração de matéria-prima, produção, utilização e reciclagem e disposição de resíduos após o 
uso.  
O trabalho foi realizado utilizando estudos da ACV para quantificar e comparar a pegada de 
carbono e a demanda energética incorporadas e operacionais de um projeto de escola do 
Programa Proinfância do Governo Federal nas oito diferentes regiões bioclimáticas brasileiras.  
 __________________________________________________________________________________________ 
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O programa Proinfância visa o aparelhamento da Rede Escolar Pública de Educação Infantil, 
através da aquisição de equipamentos e a construção de novas escolas. No entanto, para a 
construção de novas escolas, este programa estabelece cinco projetos padronizados, a fim de 
que os municípios escolham um deles e se habilitem a receber verbas para a construção. O 
projeto adequado para cada cidade é escolhido de acordo com a área do terreno disponível e a 
demanda de alunos, desconsiderando a especificidade do clima de cada região. A pesquisa tem 
o objetivo de avaliar o impacto ambiental dessa padronização de projetos de acordo com os 
critérios definidos.  
A pesquisa é relevante, pois quantifica o impacto ambiental de uma edificação e o relaciona 
com as características do clima de cada local, aspecto de suma importância considerando a 
diversidade climática do país. Além disso, cria uma referência e estimula futuros estudos de 
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2 DIRETRIZES DA PESQUISA 
As diretrizes para o desenvolvimento do trabalho são descritas nos próximos itens. 
2.1 QUESTÃO DE PESQUISA 
A questão de pesquisa do trabalho é: qual é a relação entre as emissões de gases do efeito estufa 
e demanda de energia incorporados e operacionais de edificações nas oito zonas bioclimáticas 
brasileiras? 
2.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 
Os objetivos da pesquisa estão classificados em principal e secundários e estão descritos a 
seguir. 
2.2.1 Objetivo principal 
O objetivo principal do trabalho é a avaliação quantitativa e comparação da emissão de gases 
do efeito estufa e demanda de energia, considerando impactos incorporados e operacionais em 
Escolas Proinfância de projeto tipo C nas oito zonas bioclimáticas brasileiras. 
2.2.2 Objetivos secundários 
Os objetivos secundários do trabalho são: 
a) analisar a influência do clima na pegada de carbono e demanda energética para 
as edificações das escolas Proinfância tipo C para 8 regiões bioclimáticas. 
b) verificar impactos ambientais potenciais da padronização dos projetos das 
escolas Proinfância considerando a variação da emissão de gases de efeito 
estufa e a demanda energética para as oito regiões bioclimáticas, a partir de 
pesquisa prévias realizadas por Fonseca (2015). 
c) determinar o tempo em que as energias incorporadas e de utilização se igualam 
nas diferentes regiões bioclimáticas. 
 __________________________________________________________________________________________ 
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2.3 PRESSUPOSTO 
Os dados provenientes de estudo de Hammond e Jones (2008) são válidos para comparar o 
impacto ambiental da edificação padrão em diferentes regiões bioclimáticas no Brasil. 
2.4 HIPÓTESE 
A pegada de carbono e a demanda energética associadas à utilização da edificação sofrem 
grande variação de acordo com a zona bioclimática, e esta variação é significativa em relação 
à pegada de carbono e demanda energética associadas a construção. 
2.5 DELIMITAÇÕES 
O trabalho analisa a pegada de carbono e a demanda de energia. A análise é simplificada e 
considera as fases de produção dos materiais de construção, a construção e o consumo de 
eletricidade relacionado à utilização da edificação. 
2.6 DELINEAMENTO 
O trabalho foi realizado através das etapas apresentadas a seguir, que estão representadas na 
figura 1, e são descritas nos próximos parágrafos: 
a) pesquisa bibliográfica; 
b) levantamento e adaptação dos dados do projeto da escola; 
c) pesquisa de dados referentes aos impactos avaliados; 
d) execução dos impactos ambientais potenciais; 
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Figura 1 – Fluxograma das etapas da pesquisa 
 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
O trabalho se inicia pela pesquisa bibliográfica. Durante essa etapa são assimilados conceitos 
de pegada de carbono e demanda energética, a aplicação em edificações e os métodos para a 
execução desse tipo de pesquisa. A pesquisa bibliográfica é de suma importância também nas 
outras etapas da pesquisa, pois serve de referência para a verificação da consistência do estudo. 
A segunda etapa da pesquisa é a coleta de dados do projeto tipo C das escolas Proinfância. A 
coleta é feita a partir das plantas e do memorial descritivo das edificações. Outra fonte de 
informações consultada em relação às escolas é a pesquisa de Fonseca (2015). 
Após recolher as informações da edificação foi feito o levantamento do banco de dados de 
Hammond e Jones (2008), para encontrar as informações referentes ao materiais e serviços 
relacionados ao ciclo de vida da edificação estudada. 
A partir de todas as informações obtidas foi executada a Avaliação dos impactos selecionados  
da edificação para as oito regiões bioclimáticas brasileiras. 
Com os resultados obtidos da avaliação de impactos é feita a interpretação dos valores 
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3 AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA 
3.1 DEFINIÇÃO 
O ciclo de vida dos produtos, desde a obtenção de matéria-prima, seguida da produção, da 
utilização, até a deterioração e possível reutilização de materiais, possui impactos potenciais ao 
meio ambiente, seja causando degradação ao ecossistema, consumindo energia, liberando 
poluentes ou gerando resíduos. Não há produto que não cause impacto ao meio ambiente de 
alguma forma. O impacto ambiental de um material depende das condições locais, como o 
processo de produção, métodos de transporte, utilização e manutenção. A fabricação de um 
mesmo produto pode gerar impactos ambientais distintos de acordo com as características de 
seu fabricante. A emissão de gases de efeito estufa geradas na produção de energia elétrica, por 
exemplo, podem variar em até vinte e cinco vezes dependendo do país em que é feita a análise 
(AGOPYAN; JOHN, 2014). 
Segundo Chehebe (1997), a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é um método para quantificar 
e avaliar os impactos ambientais de um produto, considerando os efeitos desde a extração de 
matéria-prima até a disposição de seus resíduos. Esses limites são usualmente denominados “do 
berço ao túmulo”.  
De acordo com Agopyan e John (2014), a ACV se propõe a quantificar os fluxos de entrada e 
saída de energia e matérias relacionadas ao produto. O Joint Research Centre (2014, p. 13) de 
forma complementar define que a ACV [...]“busca quantificar todas as trocas físicas com o 
meio ambiente, sejam elas entradas na forma de recursos naturais, uso de terras ou energia ou 
saídas na forma de emissão para o ar, água ou solo”. 
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Figura 2 - Fases do ciclo de vida e impactos associados 
 
(fonte: adaptado de CETEA, 2002) 
A Avaliação do Ciclo de Vida analisa um produto de forma sistêmica, pois considera os 
impactos ambientais em cada fase do ciclo de vida de forma sequencial, sendo as fases 
dependentes entre si. Após a avaliação de cada fase é possível determinar os impactos 
ambientais acumulados do produto de forma global. A ACV, consequentemente, possibilita 
uma caracterização total dos impactos de um produto, assim como de cada subprocesso de 
fabricação associado. Dessa forma, ela fornece embasamento para tomada de decisões em 
relação à utilização de produtos ou alteração de processos para que sejam escolhidas 
alternativas mais sustentáveis (SCIENTIFIC APPLICATIONS INTERNATIONAL 
CORPORATION, 2006). 
A norma NBR ISO 14040 (ABNT, 2009) destaca que a ACV tem diversas finalidades, entre 
elas: a melhoria do desempenho ambiental de produtos, a tomada de decisões em projetos, o 
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3.2 HISTÓRICO 
Os primeiros estudos relacionados à Avaliação do Ciclo de Vida foram realizados no começo 
da década de 60. Essas pesquisas foram estimuladas pela preocupação das indústrias com a 
limitação de recursos naturais e energia para a fabricação de seus produtos (AMERICAN 
INSTITUTE OF ARCHITECTS, 2010). 
Uma das primeiras publicações relacionadas ao tema foi divulgada em 1963 na Conferência 
Mundial de Energia, que quantificou a energia necessária acumulada para a fabricação de 
produtos químicos em todas as suas etapas. Já em 1969, a fabricante de refrigerantes Coca-Cola 
fez um estudo para comparar a utilização de matéria-prima e combustíveis na fabricação de 
diferentes tipos de embalagens. Essa pesquisa deu origem aos métodos de ACV da forma 
similar à utilizada atualmente. Inicialmente, nos Estados Unidos, o processo de avaliação do 
impacto ambiental a partir da quantificação da utilização de recursos e despejo de resíduos era 
conhecido como Resource and Enviromental Profile Analisys (SCIENTIFIC APPLICATIONS 
INTERNATIONAL CORPORATION, 2006). 
 A partir da década de 70, muitas empresas começaram a fazer estudos semelhantes visando à 
otimização da utilização de recursos. Na Europa, um método similar também começava a ser 
utilizado, o Ecobalance. Em 1972 na Inglaterra, Ian Bousted realizou uma pesquisa para 
comparar a energia total utilizada na fabricação de garrafas para bebidas de diversos materiais. 
Nos anos seguintes, ele ampliou a sua metodologia para a utilização em outras aplicações. A 
seguir, em 1979, publicou o livro Handbook of Energy Analisys (EUROPEAN 
ENVIRONMENT AGENCY, 1997). 
Durante os anos 80, houve pouca evolução nos estudos da área e uma diminuição no interesse 
acadêmico e industrial na utilização da avaliação do ciclo de vida. Havia desconfiança no 
método pois muitas empresas realizavam pesquisas direcionadas, de forma com que se 
obtivesse resultados favoráveis aos fabricantes, apenas para uso de publicidade. Além disso, as 
pesquisas eram feitas isoladamente e sem padronização, o que trazia divergência nos resultados 
e redução da credibilidade (CENTRO DE TECNOLOGIA DA EMBALAGEM, 2002). 
Já a partir da década de 90 começou a haver uma maior integração do meio científico em relação 
ao tema, com a realização de congressos que reuniam estudiosos de vários países. Em 1990, a 
Society of Environmental Toxicology and Chemistry (SETAC) promoveu encontros para 
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discutir exclusivamente o tema. Os eventos foram muito importantes para a integração dos 
pesquisadores, estabelecendo uma estrutura padrão para os trabalhos (CENTRO DE 
TECNOLOGIA DA EMBALAGEM, 2002). 
 Devido ao avanço das pesquisas e a aspiração pela padronização dos estudos, entre 1997 e 
2002, a International Organization for Standardization desenvolveu as normas ISO 14040 que 
regulamentam a avaliação do ciclo de vida. Em seguida, no ano de 2002, a United Nations 
Environment Programme (UNEP) associou-se à SETAC para desenvolver a Iniciativa do Ciclo 
de Vida, um projeto que estimula o desenvolvimento de pesquisa em gerenciamento do ciclo 
de vida, a criação de inventários e o desenvolvimento de novos estudos de Avaliação do Ciclo 
de Vida em todo o mundo (SCIENTIFIC APPLICATIONS INTERNATIONAL 
CORPORATION, 2006). 
3.3 NORMALIZAÇÃO  
A normas internacionais que regulamentam a Avaliação do Ciclo de Vida são a ISO 14040 
(2006), que define os princípios e a estrutura, e a ISO 14044 (2006), que apresenta requisitos e 
diretrizes do estudo. No Brasil, as normas foram traduzidas e adotadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sendo denominadas NBR ISO 14040 (2009) e NBR 
ISO 14044 (2009). 
De acordo com Finkbeiner et al. (2006), o surgimento da série de normas ISO 14040 teve papel 
imprescindível para o ganho de credibilidade dos estudos de ACV. A partir da criação normas 
o método passou a ter maior reconhecimento e, por consequência, ser adotado como parte da 
política das empresas, o que contribuiu substancialmente para o estímulo de seu 
desenvolvimento. 
3.4 FASES DA ACV 
A Avaliação do Ciclo de Vida é dividida em quatro fases conforme a NBR 14040: 
a) Definição de objeto e escopo; 
b) Análise de Inventário; 
c) Avaliação de Impacto; 
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As fases estão demonstradas por um diagrama na figura 3, adaptada da norma NBR ISO 14040 
(ABNT, 2009): 
Figura 3 – Fases da Avaliação do Ciclo de Vida 
 
(fonte: ABNT, 2009) 
3.5 DEFINIÇÃO DE OBJETIVO E ESCOPO 
A primeira fase da Avaliação do Ciclo de Vida é a definição do objetivo e escopo da pesquisa. 
Essa fase contém basicamente a determinação dos seguintes itens: o produto ou processo a ser 
analisado, a finalidade da realização da pesquisa e sua aplicação, as fronteiras do sistema, a 
unidade funcional e o nível de detalhamento dos dados a serem obtidos (EUROPEAN 
ENVIRONMENT AGENCY, 1997). 
Essa fase é essencial para o desenvolvimento da ACV, pois dá as diretrizes para todas as fases 
seguintes e determina a viabilidade de sua utilização em diferentes aplicações. As tomadas de 
decisão realizadas durante a definição do objetivo e escopo influenciam na forma do 
desenvolvimento da pesquisa e em seus resultados finais.  A partir das características da ACV 
definidas nessa fase são estabelecidos os recursos necessários para a execução da pesquisa, 
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como o tempo, a carga de trabalho, as ferramentas e o conhecimento técnico exigido 
(SCIENTIFIC APPLICATIONS INTERNATIONAL CORPORATION, 2006). 
3.5.1 Definição do processo a ser estudado 
Apesar da aparência trivial, um dos passos mais importantes dessa fase é definir o objeto de 
estudo. O processo ou produto a ser pesquisado deve ser definido de acordo com a finalidade 
da pesquisa e com os recursos disponíveis. Devem ser selecionados também os elementos deste 
sistema que serão considerados na pesquisa, de forma compatível com o objetivo do trabalho. 
Em muitos casos tenta-se estudar toda a cadeia de produção relacionada a um produto, no 
entanto nem sempre é necessário o estudo completo. Dependendo da finalidade do estudo pode-
se analisar apenas um subprocesso para a obtenção de resultados representativos. Fazendo a 
opção do estudo completo, há exigência de grande quantidade de recursos e há risco da pesquisa 
se afastar do foco principal (CIAMBRONE, 1997). 
3.5.2 Objetivo 
As pesquisas de ACV são sempre planejadas e executadas com algum propósito inicial. Alguns 
exemplos de aplicações são: a análise do desempenho ambiental de um produto, a comparação 
de alternativas para tomadas de decisão, a identificação de pontos críticos de impacto ambiental 
de um processo, a obtenção de Rotulagem Ambiental ou a elaboração de um novo produto. No 
decorrer da pesquisa, a medida em que há maior conhecimento sobre os processos envolvidos, 
podem surgir novos objetivos e o direcionamento do estudo pode ser refeito. No entanto, a 
pesquisa deve partir de uma concepção clara do objetivo para a definição de alguns aspectos 
elementares do estudo (CHEHEBE, 2002). 
Uma das consequências do estabelecimento do objetivo é a elucidação do usuário da pesquisa, 
ou seja, a quem ela se destina. De acordo com a finalidade da pesquisa, o público-alvo é 
diferenciado, consequentemente, a linguagem utilizada, a complexidade e a apresentação dos 
resultados devem ser adaptados para que o conteúdo possa ser compreendido pelos usuários. O 
leitor deve assimilar o método empregado e os resultados da pesquisa para que possibilite a 
aplicação da ACV de acordo com o objetivo pré-determinado (EUROPEAN ENVIRONMENT 
AGENCY, 1997). 
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3.5.3 Fronteiras do sistema 
A delimitação das fronteiras do sistema estabelece os processos que devem ser considerados na 
pesquisa, incluindo as entradas (fluxos de fora para dentro) e saídas (fluxos de dentro para fora) 
do sistema. Alguns processos considerados menos importantes podem ser aglutinados de forma 
com que se destaque aqueles com maior influência no âmbito geral (CIAMBRONE, 1997). 
A definição das fronteiras é um processo com caráter subjetivo. Portanto é necessária clareza 
na demonstração da delimitação dos processos que fazem parte ou não do sistema. As tomadas 
de decisão relativas à omissão de processos no sistema e critérios da definição da fronteira 
devem ser explicadas detalhadamente. Os processos localizados nas fronteiras são 
representados por fluxos elementares. Geralmente há processos do sistema em que o estudo não 
é feito de forma aprofundada. Isso se dá por diversos motivos como: a limitação de recursos, a 
falta de dados, ou também por não apresentarem relevância para a pesquisa realizada 
(EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY, 1997). 
O sistema que representa os processos que fazem parte do ciclo de vida de um produto é 
representado usualmente por um fluxograma. Esse fluxograma é uma representação gráfica que 
mostra a sequência de processos considerado relevantes para a fabricação do produto. Ele cria 
uma visão global do sistema, que auxilia na identificação dos processos que compõem o sistema 
e na determinação da fronteira do estudo. É recomendado que se comece pelo processo de 
manufatura do produto principal, que é o centro do fluxograma. Em seguida deve-se adicionar 
os processos anteriores, como a extração de matéria prima, e posteriores, como a destinação 
dos resíduos, que compõem o sistema. Cada processo pode ser subdividido de acordo com sua 
importância (CHEHEBE, 2002). 
 3.5.4 Unidade Funcional 
Segundo a NBR ISO 14040 (ABNT, 2009, p. 6), a definição de unidade funcional é: 
“Desempenho quantificado de um sistema de produto para uso como uma unidade de referência 
num estudo de avaliação do ciclo de vida”. 
A unidade funcional tem a finalidade de possibilitar a descrição qualitativa do desempenho de 
um produto ou processo de acordo com sua utilização. Portanto é necessário obter a informação 
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de como o produto é empregado na prática, para definir uma unidade funcional adequada ao 
seu uso (FERRÃO, 1998) 
Os dados obtidos durante a fase de Análise do Inventário serão relacionados a partir da unidade 
funcional definida. Estudos comparativos de produtos ou processos só podem ser realizados 
quando possuírem a mesma função e descritos através da mesma unidade funcional realizada 
(EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY, 1997). 
3.5.5 Nível de detalhamento e qualidade dos dados 
Não há regras específicas para a origem dos dados que são utilizados nos estudos. Os dados de 
entradas e saídas nos processos podem ser obtidos de diversas formas: através de medições e 
ensaios no próprio processo analisado, consultas na literatura sobre o tema e dados de 
fabricantes. Cabe ao realizador da análise definir critérios para a utilização dos dados. Esses 
critérios devem ser explicados detalhadamente no estudo. É preferível utilizar informações 
coletadas no próprio processo, pois garantem maior precisão ao estudo. Muitas vezes é difícil 
obter dados devido a acordos de confidencialidade com empresas (CIAMBRONE, 1997). 
A qualidade e precisão dos dados reflete diretamente na qualidade da pesquisa e na obtenção 
de conclusões. A precisão é definida de forma que se possa analisar o sistema de forma a ter 
uma conclusão sobre o processo de acordo com o objetivo definido inicialmente. Durante a 
pesquisa pode haver alterações na forma de obtenção de dados caso se observe a insuficiência 
de recursos para a aplicação do detalhamento utilizado (EUROPEAN ENVIRONMENT 
AGENCY, 1997). 
3.5.6 Categorias de Impacto 
Conforme a NBR ISO 14040 (ABNT, 2009) a fase de definição de objetivo e escopo contém a 
definição das categorias de impacto associados à Avaliação do Ciclo de Vida.  
As categorias de impacto são os aspectos analisados dentro de todo o impacto ambiental de um 
produto ou processo. A partir da quantificação dos fluxos do sistema (consumo de energia, 
consumo de materiais, lançamento de resíduos e emissões ao meio ambiente) define-se que 
categorias de impacto estão associadas a cada um desses fluxos e se estabelecem pesos relativos 
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a contribuição de cada um para os impactos selecionados. Por exemplo, a emissão do gás 
dióxido de nitrogênio (NO2) contribui tanto para a eutrofização quanto para mudanças 
climáticas, porém em diferentes níveis. Portanto para a quantificação do impacto ambiental em 
ambas as categorias, a emissão de NO₂ é considerada, sendo multiplicada por um fator de 
contribuição para cada critério de impacto (EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY, 1997). 
Segundo Kulay e da Silva (2006), as categorias usualmente utilizadas são: 
a) Consumo de recursos naturais; 
b) Mudanças climáticas; 
c) Redução da camada de ozônio; 
d) Acidificação; 
e) Eutrofização; 
f) Formação fotoquímica de ozônio; 
g) Toxicidade 
Serão descritas a seguir, as categorias de impacto ambiental selecionadas para a pesquisa. 
3.5.6.1 Mudanças Climáticas 
Mudanças climáticas são alterações significativas no clima regional ou global ou por um longo 
intervalo, em um período relativo a décadas ou mais. Essas mudanças podem ser detectadas 
através de medições de parâmetros climáticos ao longo do tempo como volume de precipitações 
e temperatura. Em diversos momentos, antes do surgimento da vida humana e durante a pré-
história, ocorreram fenômenos que acarretaram mudanças climáticas globais. Essas mudanças 
climáticas estavam associadas a fenômenos naturais e não tinham relação com a presença de 
seres humanos no planeta. No entanto, atualmente observa-se uma mudança climática que está 
gradativamente se intensificando e está comprovadamente associada à atividade humana 
(UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2016). 
Há muitas evidências que relacionam a atividade humana com mudanças climáticas que 
ocorrem no mundo nas últimas décadas. São observados diversos fenômenos como o 
aquecimento da atmosfera, a redução da presença de gelo e neve na superfície terrestre, o 
aumento dos níveis dos oceanos e aumento da ocorrência de fenômenos extremos como 
tempestades e furacões. Essas mudanças climáticas são nitidamente influenciadas pela 
atividade antrópica. A principal indício dessa influência humana é o fato que nesse mesmo 
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período houve grande expansão da população e da economia global, o que elevou a exploração 
de recursos naturais e emissão de resíduos ao meio ambiente, agentes causadores das mudanças 
climáticas (INTERGOVERNMENTAL PANEL IN CLIMATE CHANGE, 2013). 
O principal agente de modificação do clima que tem origem na atividade humana é a emissão 
de gases de efeito estufa. O efeito estufa é um fenômeno natural em que há retenção do calor 
emitido pelo sol na atmosfera terrestre a partir da presença de certo gases que impedem sua 
saída. É um fenômeno natural que propicia a presença de vida no planeta. No entanto, a emissão 
desses gases na atmosfera pela atividade humana potencializa esse fenômeno, o que resulta no 
aumento médio na temperatura global e na mudança do sistema climático da Terra. Os gases 
com maior contribuição para o efeito estufa são o gás carbônico (CO₂), o gás metano (CH₄), o 
óxido nitroso (N₂O) e os gases clorofluorocarbonetos (CFCs). Cada um promove uma retenção 
de calor diferente de acordo com suas características. Em pesquisas de ACV, as quantidades 
mássicas de cada gás são transformadas em quilograma de CO₂ equivalentes (kgCO₂eq), através 
de um fator que relaciona a capacidade do gás de reter o calor e o CO₂, o gás considerado padrão 
para a análise do efeito estufa (AGOPYAN; JOHN, 2011). 
O termo pegada de carbono se refere a quantificação das emissões de gases de efeito estufa de 
uma atividade. São consideradas as emissões diretas e indiretas acumuladas ao longo dos 
estágios do ciclo de vida da atividade analisada. Os dados de pegada de carbono de produtos 
ou de setores econômicos são utilizados na avaliação ambiental de produtos e atividades e na 
aplicação de políticas globais para redução do aquecimento global (WIEDMANN; MINX, 
2007). 
3.5.6.2 Demanda de energia 
O critério de avaliação do impacto de demanda de energia é um dos mais relevantes para estudo. 
A partir dele se quantifica a energia utilizada em todos os processos relativos a um produto. É 
um aspecto importante, pois a utilização de energia incute impactos ambientais devido à 
produção da mesma, seja através da queima de combustíveis fósseis ou outros processos 
(MOHAMMED, 2013).  
A demanda de energia está interligada ao requerimento de recursos naturais e também a muitas 
das emissões para o ar e para a água. As maneiras convencionais de obtenção de energia por 
meio da queima de combustíveis produzidos a partir de fontes não-renováveis como o petróleo 
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e o carvão mineral, além de consumirem recursos naturais, emitem CO2, SO2 e NOx 
contribuindo com outras categorias de impacto como o efeito estufa, a formação de chuva ácida 
e da fumaça fotoquímica oxidante, relacionadas às atividades antrópicas (CENTRO DE 
TECNOLOGIA DA EMBALAGEM, 2002). 
É importante fazer a diferenciação entre energia e carbono incorporados e operacionais. O 
carbono e energia incorporados se referem aos processos associados à produção de matéria-
prima, transporte e construção da edificação. Já os operacionais são referentes ao impacto 
durante a utilização do edifício (MOHAMMED, 2013).  
3.6 ANÁLISE DE INVENTÁRIO (ICV) 
Análise de Inventário é a fase que abrange o levantamento, a compilação e quantificação de 
dados referente as entradas e saídas de um sistema em termos de energia e recursos naturais, 
concebendo as categorias de impacto e as fronteiras definidas, com resultados prudentes ela 
unidade funcional (CETEA, 2002).  
Essa fase consiste na coleta e tratamento dos dados. É a fase de maior complexidade, que requer 
a maior utilização de recursos e demanda de tempo (VILELA; DEMAJOROVIC, 2006). 
O produto desse tratamento de dados é uma tabela contendo os valores agregados dos aspectos 
ambientais expressos em relação a uma determinada quantidade de produto denominada 
unidade funcional (SILVA; KULAY, 2006). 
A NBR ISO 14044 (ABNT, 2009) define que os processos constituintes da fronteira do sistema 
devem ter seus dados coletados para quantificar as entradas e saídas através de medições, 
cálculos ou estimativas. As fontes dos dados devem ser adequadamente referenciadas, 
indicando a data e a forma de coleta. Visto que os dados possam ter origens e características 
distintas, são necessárias algumas ações para a organização dos dados. A norma sugere a 
elaboração de fluxograma, a descrição dos processos definindo as unidades utilizadas e a 
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3.7 AVALIAÇÃO DE IMPACTO  
A avaliação de impacto ambiental é a fase onde se busca entender e avaliar a magnitude das 
alterações potenciais sobre o meio ambiente relacionadas ao consumo de recursos naturais e de 
energia e da emissão de substâncias, relativas ao ciclo de vida do produto em estudo. Por meio 
da avaliação de impacto se combinam os dados através dos cálculos descritos na análise de 
inventário e se obtém o impacto ambiental do processo nas categorias previamente definidas 
(CENTRO DE TECNOLOGIA DA EMBALAGEM, 2002). 
 De acordo com Chebebe (1997), a avaliação de impacto ambiental simplifica os dados do 
inventário utilizando indicadores numéricos para os critérios de avaliação selecionados. Essa 
fase tem o objetivo de obter as emissões ou utilização de recursos totais para a categoria 
escolhida, ou parciais em determinada fase do processo. 
A AICV é a fase onde se busca interpretar e avaliar quantitativamente as alterações ambientais 
potenciais relacionadas à emissão de substâncias, consumo de energia e recursos envolvidos no 
ciclo de vida de um produto ou processo determinado (MOURAD et al, 2002); 
Segundo a Norma NBR ISO 14040 (ABNT, 2009), a avaliação de impacto pode incluir três 
fases: classificação, caracterização e ponderação. Classificação e caracterização são 
consideradas como etapas científicas, enquanto a ponderação possui julgamentos subjetivos, 
políticos ou normativos.  
3.8 INTERPRETAÇÃO 
Após a obtenção dos valores é realizada a interpretação dos resultados, analisando a coerência 
das quantidades obtidas e comparando com outras pesquisas. Pode-se utilizar os resultados 
encontrados para comparação com outros produtos, analisar o impacto ambiental ou encontrar 
pontos críticos na vida útil. 
 A Avaliação do Ciclo de Vida se trata de um método iterativo, portanto é necessária a 
conferência dos dados a todo o momento para a verificação de inconsistências. Caso sejam 
encontradas, as fases devem ser executadas novamente (CHEHEBE, 2002). 
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4 ESCOLAS PROINFÂNCIA 
A partir do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) o governo federal criou 
o Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar 
Pública de Educação Infantil (Proinfância). O programa visa melhorar a qualidade da educação 
infantil através da construção de novas creches e pré-escolas. 
Segundo dados do Ministério da Educação (2015), 4178 municípios foram beneficiados pelo o 
programa através da liberação de verbas para a construção de 8788 escolas. Até o ano de 2015, 
6516 escolas já estavam com suas obras concluídas.  
4.1 TIPOS DE PROJETO 
De acordo com as características próprias da cidade candidata a receber a nova escola é definida 
uma das tipificações do projeto. Os projetos-padrão disponíveis pelo FNDE são nomeados de 
Tipo A, Tipo B, Tipo C, Tipo 1 e Tipo 2. 
Os projetos das escolas foram concebidos de forma a proporcionar um ambiente propício à 
educação dos alunos, considerando aspectos como conforto térmico, iluminação e segurança. 
A utilização de projetos padrão para todas as regiões do Brasil traz facilidades e economia, pois 
o quantitativo de materiais e os projetos executivos são únicos. No entanto a diversidade 
climática brasileira sugere a variação de aspectos principalmente relacionados à envoltória da 
edificação (PEGLOW et al., 2016). 
Conforme o FNDE (2012), há condições mínimas para a construção de escolas de Proinfância, 
tais quais: 
a) a demanda mínima conforme o projeto escolhido, com base em dados do Censo 
Escolar. 
b) o terreno deve possuir viabilidade técnica e legal para implantação da escola. 
c) o terreno para escola tipo B e tipo 1 deve ter dimensões mínimas de 40,00 x 
70,00m. 
d) o terreno para escola tipo C e tipo 2 deve ter dimensões mínimas de 45,00 x 
35,00m. 
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e) para a escola tipo B e tipo 1 o terreno deve estar localizado em área urbana. 
f) para a escola tipo C e tipo 2 o terreno pode estar localizado em área urbana ou 
área rural. 
g) no caso de projetos Tipo A não há limite de atendimento, nem dimensões 
mínimas exigidas para o terreno. 
4.2 ESCOLA TIPO C 
Dentre os 5 tipos propostos pelo FNDE, o respectivo trabalho irá analisar o Tipo C. O Projeto 
Padrão Tipo C, desenvolvido para o Programa Proinfância, tem capacidade de 
atendimento de até 120 crianças, em dois turnos.  As escolas de educação infantil desse tipo são 
utilizadas por crianças na faixa etária de 0 até 6 anos. 
A edificação é composta por quatro blocos que ocupam uma área de 382 m2, sendo eles: dois 
blocos pedagógicos, um bloco de serviços e um administrativo. Possui também uma área 
externa. O projeto prevê que a estrutura da edificação seja de concreto armado, com fechamento 
em alvenaria. A laje é utilizada é pré-moldada de concreto e o telhado é composto por telhas 
cerâmicas. A figura 4 mostra a fachada principal da escola, a figura 5 é uma imagem renderizada 
do do projeto e a figura 6 mostra a planta de implantação. 
Figura 4 – Fachada principal da escola Tipo C 
 
(fonte: FNDE, 2016) 
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Figura 5 – Imagem renderizada do projeto tipo C 
 
(fonte: FNDE, 2016) 
Figura 6 – Planta de implantação da Escola Proinfância Tipo C 
 





Comparação da Pegada de Carbono e da Demanda Energética Associadas ao Ciclo de Vida de Edificações das 
Escolas Proinfância nas Oito Zonas Bioclimáticas Brasileiras 
33 
 
5 REGIÕES BIOCLIMÁTICAS E CONFORTO TÉRMICO 
5.1 REGIÕES BIOCLIMÁTICAS 
Segundo Mendonça e Danni-Oliveira (2009), regiões climáticas são zonas em que as 
características climáticas e meteorológicas são relativamente homogêneas entre si. O 
mapeamento dessas regiões tem a função de organizar informações em relação ao clima e 
facilitar a representação das características de uma região. 
Nimer (1974) afirma que não há um método de classificação de climas incontestável. O 
zoneamento climático deve ser feito considerando a necessidade da pesquisa. O modelo 
adequado deve ser utilizado levando em conta aspectos como a extensão da área em que se está 
estudando, grau de detalhamento requerido e fenômenos específicos de cada local. 
A norma NBR ISO 15220 (ABNT, 2005), que regulamenta tópicos relacionados ao 
desempenho térmico de edificações, determina um zoneamento do país em 8 regiões 
bioclimáticas, com características relativamente homogêneas em relação ao clima e determina 
também diretrizes construtivas para cada uma das zonas. Para elaborar o mapeamento foram 
considerados dados referentes à média mensal das temperaturas mínimas e máximas diárias e a 
média mensal de umidade em 330 pontos do país. As regiões estão representadas na figura 7. 
Figura 7 – Zonas bioclimáticas brasileiras 
 
(fonte: ABNT, 2005) 
 __________________________________________________________________________________________ 
Pedro Henrique Vargas Tonollier. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2017 
34 
Outro aspecto abordado pela norma NBR ISO 15220 (ABNT, 2005) é a carta bioclimática, a 
qual consiste em um gráfico que determina relações entre umidade e temperatura que 
proporcionam o conforto térmico ideal. Para regiões do gráfico fora do conforto térmico, a carta 
define medidas para a adequação do ambiente, como uso de calefação, refrigeração artificial e 
umidificação. A carta bioclimática está representada na figura 8. 
Figura 8 – Carta Bioclimática 
 
(fonte: Adaptada de ABNT, 2005) 
5.2 CONFORTO TÉRMICO 
Segundo a ASHRAE (2001, s. 8.1), “conforto térmico é a condição da mente que expressa 
satisfação com o ambiente térmico”. 
A condição de conforto térmico não é atingida no momento em que há um desequilíbrio entre 
o calor produzido pelo corpo e a perda de calor do mesmo. Essa diferença no balanço térmico, 
tanto pelo calor como pelo frio, gera desconforto ao ser humano e desencadeia reações 
fisiológicas para controlar a mudança de temperatura do corpo como a modificação da 
rugosidade da pele e o suor (Lamberts, 2006). 
Segundo Lamberts (2005) as variáveis que causam alterações no conforto térmico estão 
divididas em dois grupos, as variáveis humanas e as variáveis ambientais. As variáveis humanas 
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são o metabolismo e a vestimenta utilizada. Já as variáveis ambientais são medidas através de 
índices físicos, são elas a temperatura do ar, a temperatura radiante média, a velocidade do ar e 
a umidade relativa. Além desses fatores existem outros relacionados a características 
particulares de cada pessoa, como altura, etnia, idade, sexo e hábitos alimentares. 
Existe uma série de métodos que visam mensurar e determinar se um ambiente possui um 
conforto térmico aceitável. Esses índices de conforto associam de diferentes formas as variáveis 
combinadas para atribuir um intervalo de temperaturas em que há o conforto térmico e são 
representadas através de gráficos ou tabelas (Frota; Schiffer, 2001). 
O método utilizado pela norma brasileira NBR ISO 15220 (2005) é a carta bioclimática 
desenvolvida por Givoni (1992), já apresentada anteriormente (figura 8, pág.34). Ela avalia a 
condição de conforto térmico a partir da temperatura e a umidade do ar. Nos casos de condições 
desfavoráveis ao conforto determina estratégias para adaptar o ambiente de forma a torná-lo 
confortável termicamente. 
5.2.1 Desempenho termoenergético das edificações 
As variáveis climáticas que provocam alteração na sensação de conforto térmico são a radiação 
solar, a temperatura, o vento e a umidade. Desde as primeiras civilizações, o homem percebeu 
empiricamente que poderia superar condições climáticas desfavoráveis ou aprimorar o conforto 
térmico de suas moradias através da alteração de certos aspectos ligados a essas variáveis como 
o sombreamento, utilização de diferentes materiais para construção e a circulação de ar. Esse 
fato é comprovado através de registros históricos e descoberta arqueológicas (Lamberts et al., 
2006).  
Atualmente a arquitetura dispõe de diversas ferramentas para a melhoria do desempenho 
térmico das edificações. Essa melhora no desempenho térmico também gera redução dos 
impactos ambientais das edificações principalmente no quesito de demanda energética, pois 
reduz a necessidade de energia para a adaptação dos ambientes através do uso de aparelhos de 
climatização (Frota; Schiffer, 2001). 
Segundo Lamberts et al. (2013), o desempenho térmico de uma edificação depende de seus 
elementos construtivos e materiais, cujos comportamentos são definidos por suas propriedades 
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térmicas. A condutividade térmica é a capacidade de um material de conduzir calor por unidade 
de tempo e varia de acordo com sua densidade. Já a resistência térmica é a capacidade de um 
material em resistir à transferência de calor. Essa propriedade depende de espessura, pois 





                                                                 (𝑒𝑞𝑢𝑎çã𝑜 1) 
Sendo: 
𝑅𝑇 = Resistência térmica do material [m².K/W]; 
L = Espessura do material [m]; 
𝜆 = Condutividade térmica do material [W/m.K].  
A transmitância térmica é a propriedade usualmente utilizada para a avaliação do desempenho 
da envoltória da edificação. É o inverso da resistência térmica, ou seja, é a capacidade de um 




                                                                 (𝑒𝑞𝑢𝑎çã𝑜 2) 
Sendo: 
U = transmitância térmica do material [W/m².K]; 
A partir da transmitância térmica é possível calcular a troca de calor entre os ambientes interno 
e externo através de determinado material. Esse processo físico depende também da diferença 
de temperatura entre eles (Lamberts et al., 2013). É calculado pela equação 3: 
𝑞 = 𝑈. ∆𝑡                                                                 (𝑒𝑞𝑢𝑎çã𝑜 3) 
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Sendo: 
q = densidade do fluxo de calor [W/m²]; 
U = transmitância térmica do material [W/m².K]; 
∆𝑡 = diferença entre a temperatura interior e exterior [K]. 
5.2.1.1 Método Graus-hora 
De acordo com Durmayaz et al. (1999), o método graus-hora estima o consumo de energia 
associado a utilização de aparelhos para a refrigeração e aquecimento de ambientes. Para o 
cálculo dos graus-hora de aquecimento e refrigeração são utilizadas a equação 4 e equação 5 
respectivamente: 
𝐺𝐻𝐴 = ∑(𝑇𝑏 − 𝑇𝑚é𝑑)𝑗
𝑁
𝑗=1
                                    (equação 4)           
𝐺𝐻𝑅 = ∑(𝑇𝑚é𝑑 − 𝑇𝑏)𝑗
𝑁
𝑗=1
                                    (equação 5)           
Sendo: 
N = Número de horas analisadas; 
GHA = somatório dos graus-hora de aquecimento [°C.h]; 
GHR = somatório dos graus-hora de resfriamento [°C.h]; 
𝑇𝑏 = temperatura ideal do ar interno [°C]; 
𝑇𝑖 = temperatura do ar externo [°C]; 
𝑇𝑚é𝑑 = temperatura horária média externa observada [° C]; 
Em seguida calcula-se o coeficiente global de perda de calor dos ambientes pela equação 6: 
𝐿 = ∑ U . A + 𝐼. (𝛿𝑐𝑝)𝑎𝑟  .
𝑉
3,6
                                          (equação 6) 
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Sendo: 
L = Coeficiente global de perda de calor do ambiente [W/K]; 
U = Transmitância de cada superfície em que há troca de calor com o meio externo [W/m².K]; 
A = Área de cada superfície [m²]; 
I = Taxa de troca de ar [troca/h]; 
(𝛿𝑐𝑝)𝑎𝑟 = Capacidade térmica volumétrica do ar, equivalente a 1,2 kJ/m³.K; 
V = Volume interno do ambiente [m³]; 
A partir do cálculo do coeficiente global de perda de calor e da quantidade de graus-hora de 
aquecimento e refrigeração é possível calcular o consumo de energia relacionado à climatização 
de um ambiente. Esse cálculo é realizado pela equação 7 e equação 8: 
𝑄𝑟 = 3600. L. GHA                                                               (equação 7) 
𝑄ℎ = 3600. L. GHR                                                              (equação 8) 
Sendo: 
𝑄𝑎 = consumo anual médio de energia para aquecimento [kWh/ano];  
𝑄𝑟 = consumo anual médio de energia para refrigeração [kWh/ano];  
A partir do conhecimento teórico obtido a partir das referências bibliográficas, apresentado nos 
capítulos 3, 4 e 5 em relação à Avaliação de Ciclo de Vida, escolas do projeto Proinfância, 
zonas bioclimáticas brasileiras e o conforto térmico de edificações foi elaborada uma 
metodologia para possibilitar o cumprimento dos objetivos da pesquisa, a solução das questões 
e o teste da hipótese apresentada no capítulo 2. 
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O trabalho consiste na quantificação do impacto ambiental das edificações de escolas do 
Programa Proinfância do tipo C em relação à emissão de gases do efeito estufa na atmosfera e 
demanda energética utilizando os preceitos da Avaliação do Ciclo de Vida, método consagrado 
e aplicado nos países com maior avanço no conhecimento na área do desenvolvimento 
sustentável. 
A pesquisa em relação a sua natureza é de ordem aplicada, pois se utiliza de conhecimento 
teórico para a aplicação em um caso prático. Por avaliar a pegada de carbono e demanda 
energética de forma a encontrar um valor absoluto para suas contribuições, a pesquisa é 
classificada como quantitativa. 
6.1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA  
O trabalho foi realizado seguindo as normas NBR ISO 14040 (ABNT, 2009) e NBR ISO 14044 
(ABNT, 2009), normas vigentes no Brasil para a avaliação do ciclo de vida. Além de utilizar 
as diretrizes das normas, foi necessária extensa pesquisa bibliográfica durante todo o estudo 
para orientação quanto a métodos de modelagem dos processos, verificação da validade de 
dados, solução de problemas e análise da coesão dos cálculos. 
6.2 APLICAÇÃO DA ACV 
A pesquisa foi produzida seguindo o procedimento indicado pelas normas referenciadas. Assim, 
foi realizado utilizando as quatro fases da Avaliação do Ciclo de Vida. Portanto as fases de 
definição de objetivo e escopo, análise de inventário, avaliação de impactos e interpretação 
estão descritas a seguir. 
6.2.1 Descrição do estudo de caso 
O objeto de estudo são as edificações das escolas Proinfância do tipo C. O mesmo foi escolhido 
por uma série de razões. As escolas possuem projetos padrão que foram e continuam sendo 
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executados em todo o território nacional, o que permite a análise do impacto ambiental nos 
diferentes climas. Outra razão foi que as edificações apresentam método construtivo 
convencional, o que facilita a obtenção de dados referentes aos materiais de construção. 
Adicionalmente haviam estudos prévios de Fonseca (2015) e Milan (2015) relacionados ao 
desempenho térmico das edificações, que fornecem dados fundamentais para a pesquisa e 
auxiliam no embasamento teórico. Além disso um fator importante foi a relevância da 
edificação, visto que a mesma está sendo construída em quantidade considerável, como 
apresentado no capítulo 4 (pág. 30), portanto seu impacto ambiental é reproduzido a cada vez 
que uma escola é edificada. 
A determinação do tipo C como o projeto analisado deu-se pelo fato de ser o tipo de projeto 
escolhido por Fonseca (2015) e Milan (2015) para análise do desempenho térmico, os quais 
geraram dados que foram utilizados na análise realizada nesta pesquisa. Milan (2015), por sua 
vez, justifica a escolha da tipologia por acreditar que seja a mais adotada pelos municípios 
devido a maior flexibilidade em relação ao tamanho do terreno e pelo projeto ter sido 
disponibilizado pelo Programa Proinfância antes dos Tipos 1 e 2, no entanto observa que não 
há divulgação oficial do número de unidades construídas por tipo. 
O objetivo do estudo foi analisar a influência do clima na pegada de carbono e demanda de 
energia das edificações da escola. De forma complementar analisar materiais e processos 
críticos no impacto ambiental das escolas.  
O sistema associado ao ciclo de vida da edificação foi caracterizado pelas fases de produção de 
materiais, construção, utilização, manutenção, reforma e/ou demolição.  A partir dessas fases 
foram delimitadas a fronteiras do sistema. Decidiu-se não contemplar na pesquisa as fases de 
manutenção, reforma, demolição e deposição de resíduos pela ausência de dados disponíveis e 
grande exigência de recursos, como disponibilidade de tempo, conhecimento teórico para os 
cálculos e utilização de softwares especializados. Alguns outros aspectos relacionados aos 
critérios de inclusão de processos estão descritos na sequência, dentro das fases de análise de 
inventário e avaliação de impacto.  A figura 9 representa as etapas do ciclo de vida da edificação 
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Figura 9 – Representação das etapas do ciclo de vida edificação 
 
(fonte: Elaborada pelo autor) 
6.2.2 Análise de Inventário 
A fase de análise de inventário iniciou-se pela coleta das informações relativas à edificação. 
Foram obtidos na página do FNDE (2016), documentos relativos ao projeto como as plantas do 
projeto arquitetônico, o memorial descritivo e a planilha orçamentária. A planilha orçamentária 
apresenta a relação de materiais e serviços relacionados à construção das escolas nas unidades 
utilizadas comercialmente. Um trecho planilha está representada na figura 10, a planilha 
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Figura 10 – Trecho da planilha orçamentária 
 
(fonte: adaptado do Ministério da Educação, 2016) 
Na sequência foi coletado o material relacionado à pegada de carbono e demanda de energia de 
materiais de construção. Estes dados foram extraídos de planilha fornecida por estudo de 
Hammond e Jones (2008) da Universidade de Bath, na Inglaterra. A base de dados foi escolhida 
por se tratar de uma fonte reconhecida e possuir um acervo diversificado de informações 
relativas à pegada de carbono e energia incorporada de materiais de construção. Considerando 
o tempo disponível para o estudo e a complexidade do mesmo, decidiu-se utilizar uma mesma 
fonte de dados evitando a necessidade de adaptações, simplificando o estudo e evitando 
distorções entre as informações. A planilha utilizada está demonstrada pela figura 11, por um 
trecho da mesma. 
Figura 11 – Trecho do Inventário de energia e carbono embutidos 
 
(fonte: adaptado de Hammond; Jones, 2008) 
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As unidades utilizadas de energia e emissão de gases de efeito estufa pelo inventário são 
megajoule (MJ) e quilogramas de gás carbônico equivalente (kgCO2-eq.) respectivamente. A 
base de dados utilizada quantifica o impacto ambiental nas unidades citadas por quilograma de 
material. 
Nessa base de dados os subprocessos da produção de materiais considerados para a 
quantificação dos impactos ambientais foram restringidos à fronteira conhecida como “berço 
ao portão”, que determina os impactos desde a extração da matéria-prima até a saída da fábrica 
em que é feito processamento do produto, inclusive a energia necessária para a fabricação. O 
transporte dos materiais da fábrica ao canteiro de obras não é considerado. Consequentemente, 
essa limitação da base de dados ocasiona restrição na pesquisa em relação ao transporte de 
materiais (HAMMOND; JONES, 2008). 
Para associar cada material de construção aos seus impactos ambientais associados, foi 
elaborada uma nova planilha no software Microsoft Excel® relacionando as quantidades em 
massa de material utilizada na construção da escola com seus impactos ambientais respectivos 
por unidade de massa presentes no inventário.  
Não foram incluídos na planilha itens de serviços preliminares, movimento de terras, 
esquadrias, impermeabilização, pavimentação, instalações elétricas, instalações hidráulicas, 
instalações sanitárias, louças e metais, sistema de SPDA, instalação de gás, proteção contra 
incêndio, serviços diversos e serviços finais. Estes materiais e serviços foram desconsiderados 
pois não estavam presentes no inventário de materiais utilizado. 
Em alguns casos, a quantidade de material utilizado na construção estava representada em 
outras grandezas (unidades de comprimento, área ou volume), portanto as quantidades foram 
adaptadas para obter um equivalente em massa de forma a possibilitar a utilização dos dados. 
Nesse processo foram utilizados detalhamentos dos itens presentes nas plantas e no memorial 
descritivo. 
 Um exemplo de item que teve sua unidade adaptada foram elementos estruturais de concreto, 
estes inicialmente estavam descritos em volume separadamente da armadura, na unidade de m³. 
Portanto as quantidades em massa foram obtidas multiplicando pela massa específica do 
concreto simples que é igual a 2400 kg/m³. Para outros itens foi necessário a elaboração de 
composições para determinar as quantidades de materiais presentes. 
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A figura 12 representa um trecho da planilha desenvolvida, a planilha completa está inserida no 
apêndice A. As últimas colunas da tabela representam a referência da localização do item e seu 
nome no inventário de materiais, que está em língua inglesa. 
Figura 12 – Trecho da planilha de materiais e impactos ambientais associados 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
Um item que apresentou maior complexidade foi a estrutura de madeira do telhado, que 
apresenta tesouras, terças, caibros e ripas em Peroba segundo o memorial descritivo. O 
quantitativo do material está descrito em m², portanto não permitia conversão direta para 
unidade de massa. Foi elaborado então, uma representação da estrutura a partir das plantas 
arquitetônicas no software AutoCAD® de forma a possibilitar a quantificação de cada elemento 
da estrutura do telhado e, em seguida, calcular a massa total da estrutura de madeira. A figura 
13 faz a representação da estrutura do telhado desenvolvida no programa. 
Figura 13 – Estrutura de madeira do telhado 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
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Outro dado importante coletado nessa fase foi a emissão de gases de efeito estufa associados à 
produção de energia elétrica. Segundo o relatório do Balanço Energético Nacional (2016) são 
emitidos 139,6 KgCO₂ por MWh de energia elétrica produzida no país. Essa foi a única 
informação extraída fora do inventário de Hammond e Jones (2008), que não possui dados 
relacionados a produção de energia elétrica.  
A utilização de dados provenientes do Balanço Energético Nacional pode gerar inconsistências, 
visto que, o inventário de impactos ambientais associados aos materiais de construção utilizados 
é baseado em dados europeu. No entanto essa decisão foi tomada para a contextualização da 
pesquisa no território brasileiro. Segundo o próprio Balanço Energético Nacional (2016), o setor 
elétrico brasileiro apresenta grande eficiência em relação a emissão de gases de efeito estufa se 
comparado com outros países. Para produzir a mesma quantidade de energia, o setor elétrico 
dos Estados Unidos emite quatro vezes mais gases para a atmosfera, enquanto o setor elétrico 
da China emite seis vezes mais que o brasileiro. 
6.2.3 Avaliação dos impactos de operação 
Na fase seguinte foi realizada a avaliação do impacto de utilização da construção. O impacto 
considerado no estudo é gerado pela produção de energia necessária para adaptar os ambientes 
aos climas de cada região. A quantificação dessa energia foi realizada através do método graus-
hora.  
Foram utilizados resultados obtidos por Fonseca (2015) que calculou as transmitâncias das 
paredes e da cobertura da edificação da escola em cada uma das oito zonas bioclimáticas. Os 
valores utilizados para o piso e as esquadrias foram estabelecidos por Durmayaz et al. (1999), 
que determinou as transmitâncias para elementos semelhantes aos utilizados nas escolas. A 
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Tabela 1 – Transmitâncias dos materiais utilizadas 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
Foi realizado um levantamento dos ambientes da escola passíveis de climatização. Ambientes 
sem fechamento lateral, que permitem a entrada de ar do ambiente externo não foram 
contemplados. Foram coletadas características desses ambientes em relação a área do piso, a 
área das paredes em contato com o ambiente externo, a área da cobertura e área das janelas, 
possibilitando calcular também do volume do ambiente. Essas informações foram retiradas das 
plantas arquitetônicas através do programa AutoCAD®.  
A partir dos valores coletados da transmitância dos elementos da envoltória dos ambientes e da 
verificação de suas áreas e volume do ambiente foi possível calcular o coeficiente global de 
perda de calor de cada ambiente através da equação 6 (pág.37). O valor da taxa de troca de ar 
utilizado foi 0,5 troca/hora. A tabela 2 mostra a área dos elementos dos ambientes e o cálculo 
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Tabela 2 – Área dos elementos da envoltória e cálculo do coeficiente global de perda de calor 
  
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
A A' A'*U A A*U A A*U A A*U
(m²) (m²) (W/K) (m²) (W/K) (m²) (W/K) (m²) (W/K) (W/K) (m³) (W/K) (W/°C)
SEE 4,81 4,21 0,58 2,67 9,99 0,60 3,55 2,67 0,32 14,43 7,48 1,25 15,67
STI 4,81 3,61 0,58 2,67 9,99 1,20 7,09 2,67 0,32 17,97 7,48 1,25 19,22
Multiuso e Informática 55,28 48,08 6,63 30,71 114,86 7,20 42,55 30,71 3,69 167,73 85,99 14,33 182,06
Vestiário Masculino 12,06 11,46 1,45 6,70 25,06 0,60 3,55 6,70 0,80 30,86 18,76 3,13 33,98
Copa Funcionários 12,78 11,58 1,53 7,10 26,55 1,20 7,09 7,10 0,85 36,03 19,88 3,31 39,34
Vestiário Feminino 18,36 17,76 2,20 10,20 38,15 0,60 3,55 10,20 1,22 45,12 28,56 4,76 49,88





Despensa 9,23 8,63 1,11 5,13 19,19 0,60 3,55 5,13 0,62 24,46 14,36 2,39 26,85
Sanitário adulto masculino 5,26 4,66 0,63 2,92 10,92 0,60 3,55 2,92 0,35 15,45 8,18 1,36 16,81
Sanitário adulto feminino 5,26 4,66 0,63 2,92 10,92 0,60 3,55 2,92 0,35 15,45 8,18 1,36 16,81
1,20 7,09
2,16 12,77
Almoxarifado 10,24 8,80 1,23 5,69 21,28 1,44 8,51 5,69 0,68 31,70 15,93 2,66 34,36
Sanitário masculino 26,12 23,72 3,13 14,51 54,27 2,40 14,18 14,51 1,74 73,33 40,63 6,77 80,10
Pré-escola 60,95 49,43 7,31 33,86 126,64 11,52 68,08 33,86 4,06 206,10 94,81 15,80 221,90
Creche III 55,76 47,12 6,69 30,98 115,87 8,64 51,06 30,98 3,72 177,34 86,74 14,46 191,79
Sanitário Feminino 26,12 23,72 3,13 14,51 54,27 2,40 14,18 14,51 1,74 73,33 40,63 6,77 80,10
Sanitário Creche II 26,12 23,72 3,13 14,51 54,27 2,40 14,18 14,51 1,74 73,33 40,63 6,77 80,10
Creche II 60,95 49,43 7,31 33,86 126,64 11,52 68,08 33,86 4,06 206,10 94,81 15,80 221,90
Creche I 38,27 35,39 4,59 21,26 79,51 2,88 17,02 21,26 2,55 103,68 59,53 9,92 113,60
Repouso 21,26 18,38 2,55 11,81 44,17 2,88 17,02 11,81 1,42 65,16 33,07 5,51 70,67
Fraldário 14,78 12,38 1,77 8,21 30,71 2,40 14,18 8,21 0,99 47,65 22,99 3,83 51,48
Sanitário Infantil 6,07 5,47 0,73 3,37 12,60 0,60 3,55 3,37 0,40 17,28 9,44 1,57 18,85
85,24 44,91 7,49 92,72




Administração 28,87 25,51 3,46 16,04 59,99 16,04 1,92
110,14 29,45 3,53 147,70 82,46
33,59
Cozinha 53,01 48,33 6,36 29,45 13,74





Lactário 9,23 7,49 1,11 5,13 19,19 5,13
Paredes Cobertura Aberturas Piso
∑A*U V
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Para o cálculo de graus-hora de aquecimento e refrigeração foram utilizados arquivos climáticos 
fornecidos pelo Laboratório de Eficiência Energética em Edificações (LabEEE) da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), gerados a partir de dados do Instituto Nacional 
de Meteorologia (INMET), coletados entre os anos de 2000 e 2010. Os arquivos climáticos 
fornecem a temperatura típica para cada hora em cada dia do ano. Os arquivos climáticos 
utilizados foram elaborados com base em oito cidades, cada uma representando uma zona 
bioclimática. As cidades cujas informações foram coletadas foram: Curitiba (zona 1), Santa 
Maria (zona 2), Porto Alegre (zona 3), Brasília (zona 4), Niterói (zona 5), Campo Grande (zona 
6), Teresina (zona 7) e Manaus (zona 8). 
Para cada uma das zonas climáticas foi determinado o número de graus-hora de aquecimento e 
refrigeração através das equações 4 e 5 (pág. 37). Considerou-se que a temperatura que 
proporciona conforto térmico está no intervalo entre 18 e 25°C. Cada temperatura inferior a 
este valor foi contabilizada para os graus-hora de aquecimento, enquanto as temperaturas 
superioras foram contabilizadas para graus hora de refrigeração.  
A partir das equações 7 e 8 (pág. 38), que relaciona o número de graus-hora e o coeficiente 
global de perda de calor com o consumo de energia, foram calculados o consumo de energia 
anual médio para a refrigeração e consumo de energia anual médio para o aquecimento de todos 
os ambientes da escola. O valor anual médio foi multiplicado por 50 anos, que é definido como 
o período de vida útil da edificação. Esses valores foram considerados a demanda energética da 
fase de utilização da edificação para cada zona bioclimática. 
O valor das emissões de gases de efeito estufa associados a fase de utilização das edificações 
das escolas Proinfância da edificação para cada zona climática foram obtidos utilizando o dado 
fornecido pelo Balanço Energético Nacional que estima a emissão de gases de efeito estufa 
associados à produção de energia elétrica.    
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7 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Utilizando a metodologia apresentada encontraram-se os resultados quantitativos de pegada de 
carbono e demanda de energia para as oito zonas bioclimáticas durantes as fases de construção 
e utilização e seus respectivos impactos relativos. Foram avaliados também os impactos 
ambientais ao longo do tempo da edificação da escola e realizada uma comparação com 
pesquisas de outros autores. Os resultados e suas análises estão descritos neste capítulo, 
juntamente com a comparação de outros autores.  
A comparação com outros autores foi realizada a partir de um levantamento de pesquisas de 
ACV de edificações de outros autores com a finalidade de associar com os resultados obtidos. 
Devido a indisponibilidade de estudos específicos de prédios escolares, foram escolhidos 
trabalhos que avaliaram edificações com aspectos similares, de no máximo dois pavimentos e 
técnicas construtivas semelhantes. A unidade de comparação é o impacto ambiental por área da 
edificação. Alguns resultados de outras pesquisas foram adaptados, utilizando dados parciais 
dos resultados totais, de forma a corresponder às mesmas fases da construção utilizadas nesta 
pesquisa. A tabela 3 apresenta os estudos utilizados para a comparação dos resultados. Ela 
mostra os tipos de edificações estudadas em cada pesquisa, os critérios de impacto ambiental 
utilizados e as fases analisadas da edificação. 
Tabela 3 - Estudos utilizados para comparação 
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
Autores Ano País Tipo de edificação Observações
Emami 2016 Islândia Escola X
Armstrong 2013 Irlanda Casa típica X X
Cuéllar-Franca; Azapagic 2012 Inglaterra Casa típica X X *Emissões operacionais só para calefação
Stachera Jr.; Casagrande Jr. 2008 Brasil Casa popular X
Tavares 2006 Brasil Casa popular X X X X *Emissões de GEE em tCO₂
Tavares; Lamberts 2004 Brasil Casa típica X X
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7.1 IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONSTRUÇÃO 
Os impactos ambientais da construção das edificações em relação à pegada de carbono e 
demanda de energia foram considerados iguais para todas as zonas bioclimáticas. Essa 
consideração foi feita visto que o projeto é padronizado para todo o país, o que implica na 
utilização dos mesmos serviços e materiais.   
Em casos reais espera-se que haja uma diferenciação nos impactos de construção em diferentes 
localidades, mesmo que o projeto seja idêntico. Isso se dá por diversos fatores, como a fonte 
dos materiais de construção e sua distância para o canteiro de obras, a disposição dos resíduos 
e o índice de desperdício. Entretanto esses fatores foram desconsiderados, pois entende-se que 
dependem de outros aspectos, independentes do clima da região. 
A tabela 4 mostra os resultados da pegada de carbono e demanda de energia da construção de 
uma unidade da escola para qualquer região bioclimática e o valor por unidade de área. A 
planilha com os cálculos completos dos impactos de cada material da obra está presente nos 
apêndice A (pág. 69).  
Tabela 4 – Impactos ambientais da construção 
 
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
A análise da tabela de impactos da construção está presente na página 56, onde se estabeleceu 
comparação com os valores encontrados para os impactos da fase de utilização e com valores 
encontrados por outros autores. 
Os materiais também foram subdivididos em diferentes tipos com a finalidade de analisar as 
suas contribuições em relação ao impacto total da obra e determinar os elementos críticos.  
A figura 14 contém uma tabela e um gráfico que mostram a quantidade de emissão de gases de 
efeito estufa por cada tipo de material e a fração do total que representa. Sendo o total a soma 
dos impactos de construção e utilização da edificação. 
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Figura 14 – Pegada de carbono por material 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
A figura 15 contém uma tabela e um gráfico que mostram a quantidade de demanda de energia 





Telhas Cerâmicas 154,889 tCO₂eq 54,32%
Concreto Estrutural 35,136 tCO₂eq 12,32%
Alvenaria 24,362 tCO₂eq 8,54%
Revestimentos Cerâmicos 10,068 tCO₂eq 3,53%
Revestimentos 19,328 tCO₂eq 6,78%
Armadura 8,828 tCO₂eq 3,10%
Madeira 7,936 tCO₂eq 2,78%
Granito 8,903 tCO₂eq 3,12%
Itens de Concreto 4,506 tCO₂eq 1,58%
Pintura 0,376 tCO₂eq 0,13%
Fôrmas 10,770 tCO₂eq 3,78%
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Figura 15 – Demanda de energia por material 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
Em relação aos materiais analisados separadamente, nas figuras 14 e 15, observou-se grande 
impacto ambiental, oriundo da pegada de carbono e demanda de energia das telhas cerâmicas 
que compõem o telhado da edificação da escola. Esse fato pode ser explicado pela razão que 
toda a área de cobertura da edificação é composta pelo mesmo tipo de telhas cerâmicas, 
ocupando toda a área construída, necessitando grande quantidade de material. Adicionalmente, 
por se tratar de uma edificação de apenas um pavimento, a quantidade de materiais que compõe 
a cobertura se torna mais significativo em relação a outros elementos da edificação. Em 
%
Telhas Cerâmicas 322,686  GJ 23,22%
Concreto Estrutural 231,886  GJ 16,69%
Alvenaria 228,001  GJ 16,41%
Revestimentos Cerâmicos 154,888  GJ 11,15%
Revestimentos 126,120  GJ 9,08%
Armadura 109,717  GJ 7,89%
Madeira 97,829  GJ 7,04%
Granito 63,245  GJ 4,55%
Itens de Concreto 37,363  GJ 2,69%
Pintura 8,799  GJ 0,63%
Fôrmas 8,693  GJ 0,63%
Agregados 0,494  GJ 0,04%
Total 1389,724  GJ
Energia Embutida 
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edificações com um número maior de pavimentos, elementos como a estrutura de concreto e 
alvenaria acabam tendo maior impacto relativo em relação a cobertura.  
 
7.2 IMPACTOS AMBIENTAIS DA UTILIZAÇÃO 
A emissão de gases de efeito estufa e demanda de energia foram calculados baseando-se na 
energia necessária para aquecimento e refrigeração dos ambientes para atingir o conforto 
térmico dos usuários da edificação. O método de cálculo utilizado foi o método graus-hora 
considerando a temperatura de conforto entre 18°C e 25°C. O cálculo das emissões de gases de 
efeito estufa para a produção de energia foi realizado a partir de informação do Balanço 
Energético Nacional do ano de 2016 apresentado pelo Ministério de Minas e Energia da emissão 
por quantidade de energia produzida. 
A tabela 5 apresenta os valores calculados de graus-hora de aquecimento e refrigeração para 
cada região bioclimática e os impactos ambientais resultantes anual e em um período de 50 
anos. No anexo B estão presentes as planilhas completas com os cálculos de graus-hora e 
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Tabela 5 – Impactos ambientais por zona bioclimática 
 
 (fonte: elaborado pelo autor) 
A análise da tabela de impactos ambientais por zona bioclimática está presente na página 57, 
onde se estabeleceu comparação com os valores encontrados em cada zona bioclimática e com 
valores encontrados por outros autores. 
7.3 IMPACTOS AMBIENTAIS TOTAIS 
Os impactos ambientais totais são considerados na pesquisa a soma dos efeitos da fase de 
construção e fase de utilização.  
A tabela 6 mostra os resultados das emissões de gás carbônico nas oito zonas bioclimáticas nas 
duas fases analisadas considerando um período de 50 anos.  
 
Aquecimento
Graus-hora/ano 4893,300  °C.h/ano 5164,713  °C.h/ano 3310,099  °C.h/ano 0,000  °C.h/ano
Energia elétrica/ano 9236,897  kWh/ano 9749,232  kWh/ano 6248,348  kWh/ano 0,000  kWh/ano
Energia elétrica 461,845  MWh 487,462  MWh 312,417  MWh 0,000  MWh
Emissão de  gases de efeito estufa 64,474  tCO₂eq 68,050  tCO₂eq 43,613  tCO₂eq 0,000  tCO₂eq
Demanda de energia 1662,641  GJ 1754,862  GJ 1124,703  GJ 0,000  GJ
Refrigeração
Graus-hora/ano 936,813  °C.h/ano 4187,425  °C.h/ano 4629,245  °C.h/ano 4252,376  °C.h/ano
Energia elétrica /ano 1768,385  kWh/ano 7904,443  kWh/ano 8738,450  kWh/ano 8027,049  kWh/ano
Energia elétrica 88,419  MWh 395,222  MWh 436,922  MWh 401,352  MWh
Emissão de  gases de efeito estufa 12,343  tCO₂eq 55,173  tCO₂eq 60,994  tCO₂eq 56,029  tCO₂eq
Demanda de energia 318,309  GJ 1422,800  GJ 1572,921  GJ 1444,869  GJ
Total
Emissão de  gases de efeito estufa 76,817  tCO₂eq 123,223  tCO₂eq 104,608  tCO₂eq 56,029  tCO₂eq
Demanda de energia 1980,951  GJ 3177,661  GJ 2697,624  GJ 1444,869  GJ
Aquecimento
Graus-hora/ano 147,888  °C.h/ano 147,888  °C.h/ano 0,000  °C.h/ano 0,000  °C.h/ano
Energia elétrica/ano 279,162  kWh/ano 279,162  kWh/ano 0,000  kWh/ano 0,000  kWh/ano
Energia elétrica 13,958  MWh 13,958  MWh 0,000  MWh 0,000  MWh
Emissão de  gases de efeito estufa 1,949  tCO₂eq 1,949  tCO₂eq 0,000  tCO₂eq 0,000  tCO₂eq
Demanda de energia 50,249  GJ 50,249  GJ 0,000  GJ 0,000  GJ
Refrigeração
Graus-hora/ano 2124,075  °C.h/ano 10428,313  °C.h/ano 24582,013  °C.h/ano 16684,600  °C.h/ano
Energia elétrica /ano 4009,536  kWh/ano 19685,130  kWh/ano 46402,532  kWh/ano 31494,886  kWh/ano
Energia elétrica 200,477  MWh 984,256  MWh 2320,127  MWh 1574,744  MWh
Emissão de  gases de efeito estufa 27,987  tCO₂eq 137,402  tCO₂eq 323,890  tCO₂eq 219,834  tCO₂eq
Demanda de energia 721,716  GJ 3543,323  GJ 8352,456  GJ 5669,079  GJ
Total
Emissão de  gases de efeito estufa 29,935  tCO₂eq 139,351  tCO₂eq 323,890  tCO₂eq 219,834  tCO₂eq
Demanda de energia 771,966  GJ 3593,572  GJ 8352,456  GJ 5669,079  GJ
Zona Bioclimática 5 Zona Bioclimática 6 Zona Bioclimática 7 Zona Bioclimática 8
Zona Bioclimática 1 Zona Bioclimática 2 Zona Bioclimática 3 Zona Bioclimática 4
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Tabela 6 - Resultados das emissões de gases de efeito estufa 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
Quanto a comparação entre as diferentes fases da edificação, os resultados mostram que o 
impacto ambiental da emissão de gases de efeito estufa relacionados a fase de utilização, 
calculado pelo uso de aparelhos de climatização para o ambiente atingir um nível de conforto 
mínimo, foi maior que o impacto da construção apenas na Zona Bioclimática 7, cuja cidade 
padrão é Teresina - PI. 
O maior valor total de emissão de gases de efeito estufa foi encontrado Zona Bioclimática 7, 
com valor de 609,204 tCO₂eq. Isso ocorre porque se trata da zona climática mais quente, por 
consequência apresenta o maior número de graus-hora anuais de refrigeração, gerando uma 
emissão de gases de efeito estufa proveniente da geração de energia elétrica. Já o menor valor 
encontrado de emissão de gases de efeito estufa foi na Zona Bioclimática 5, cuja cidade padrão 
é Niterói - RJ, com valor de 315,069 tCO₂eq. Isso ocorre porque se trata de uma zona climática 
mais amena, portanto as necessidades anuais de refrigeração e aquecimento são menores em 
relação às outras zonas bioclimáticas. 
A tabela 7 apresenta os resultados da demanda de energia nas oito zonas bioclimáticas nas duas 
fases analisadas.  
Tabela 7 - Resultados da demanda de energia 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
O impacto ambiental relacionado a demanda energética da fase de utilização mostra-se superior 
à fase da construção em sete das oito Zonas Bioclimáticas.  
O maior valor total de emissão de demanda de energia foi encontrado Zona Bioclimática 7, com 


















Construção 285,134 285,134 285,134 285,134 285,134 285,134 285,134 285,134
Utilização 76,817 123,223 104,608 56,029 29,935 139,351 323,890 219,834
Total 361,951 408,357 389,742 341,163 315,069 424,485 609,024 504,968


















Construção 1389,724 1389,724 1389,724 1389,724 1389,724 1389,724 1389,724 1389,724
Utilização 1980,951 3177,661 2697,624 1444,869 771,966 3593,572 8352,456 5669,079
Total 3370,674 4567,385 4087,347 2834,592 2161,689 4983,296 9742,179 7058,803
Demanda de Energia (GJ)
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Zona Bioclimática 5, cuja cidade padrão é Niterói - RJ, com valor de 2161,689 GJ. A análise 
das maiores e menores demandas de energia é análoga à análise das emissões de gases de efeito 
estufa, pois são os climas que requerem o maior e menor número de graus-hora de aquecimento 
e refrigeração. 
Avaliando os dois critérios de impacto, destacando-se a demanda de energia, percebe-se que as 
características climáticas influenciaram significativamente nos impactos ambientais da 
edificação. Nos dois critérios a edificação de maior impacto foi a localizada na Zona 
Bioclimática 7, com cidade padrão Teresina - PI e que apresenta as maiores temperaturas em 
relação às demais zonas bioclimáticas. Esses resultados sugerem que a edificação tem 
comportamentos térmicos distintos em relação aos diferentes climas. Em muitos casos o 
impacto ambiental causado pelo o uso de aparelhos de climatização supera o impacto causado 
pela construção.  
A comparação com outros estudos foi realizada utilizando os maiores valores de emissão de 
gases de efeito estufa e demanda de energia para a fase de operação, que foram verificados na 
zona bioclimática 7, cuja cidade padrão é Teresina - PI. Optou-se por escolher a zona de maior 
consumo como base de comparação porque os impactos ambientais de operação considerados 
foram apenas os relacionados com a climatização, portanto são provavelmente menores que 
outros estudos que na sua maioria agregam outras atividades de impacto em relação a operação 
da edificação 
 A tabela 8 apresenta a comparação dos resultados obtidos para a emissão de gases de efeito 
estufa em edificações. A figura 16 faz a representação gráfica destes resultados. 
Tabela 8 - Comparação das emissões de gases de efeito estufa  
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
Emami 0,298  tCO₂eq/m²
Armstrong 0,495  tCO₂eq/m²
Cuéllar-Franca; Azapagic 0,317  tCO₂eq/m² 1,552  tCO₂eq/m²
Stachera Jr.; Casagrande Jr. 0,242  tCO₂eq/m²
Tavares 0,380  tCO₂/m² 0,450  tCO₂/m²
Blanchard; Reppe 0,350  tCO₂eq/m² 4,100  tCO₂eq/m²
Média 0,347  tCO₂eq/m² 2,034  tCO₂eq/m²
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Figura 16 - Comparação de estudos de emissão de gases de efeito estufa  
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
Em relação à pegada de carbono observa-se um valor abaixo da média para os impactos da 
construção, porém dentro do intervalo dos valores observados por outros autores. Na fase 
operacional o resultado está consideravelmente abaixo da média, isso se deve provavelmente 
ao fato que não foram analisadas emissões relacionadas à iluminação e utilização de 
equipamentos. 
A tabela 9 junto com a figura 17 apresentam a comparação dos resultados da demanda de 
energia nas fases de construção e operação das edificações. 
Tabela 9 - Comparação das demandas de energia  
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
Armstrong 3,552  GJ/m²
Tavares 4,630  GJ/m² 13,510  GJ/m²
Tavares; Lamberts 3,500  GJ/m² 14,400  GJ/m²
Blanchard; Reppe 4,150  GJ/m² 63,770  GJ/m²
Média 3,958  GJ/m² 30,560  GJ/m²
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Figura 17 - Comparação de estudos de demanda de energia 
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
Observando o resultado da demanda de energia observa-se um valor abaixo da média dos outros 
valores observados por outros autores, possivelmente pela não consideração de alguns itens 
nesta pesquisa como transporte de materiais e a fabricação das esquadrias. Na fase operacional 
o resultado está abaixo da média, porém é similar aos outros resultados observados, com 
exceção da pesquisa de Blanchard e Reppe (1998), que foram divergentes em relação aos outros 
resultados. 
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Figura 18 - Contribuição de cada fase para as emissões totais 
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
Figura 19 - Contribuição de cada fase para a demanda de energia total 
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
A figura 20, que foi adaptada da ilustração do artigo de Mohammed et al. (2013), mostra a 
relação entre os impactos ambientais incorporados e de utilização para edificações em estudos 
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Figura 20 - Comparação de estudos de ACV  
 
(fonte: adaptado de Mohammed et al., 2013) 
A emissão de gases de efeito estufa observadas na construção das edificações em relação ao 
total de construção e operação foram de 47% a 90% enquanto a demanda de energia da 
construção em relação ao total foi de 14% a 64%. Os valores para as duas categorias de impacto, 
emissões de gases de efeito estufa e demanda de energia, em geral são consideradas elevadas 
em relação aos outros estudos. Porém há grande variabilidade nos resultados possivelmente 
devido a divergências nas metodologias e nas edificações estudadas. 
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7.4 IMPACTOS AMBIENTAIS AO LONGO DO TEMPO 
Outro aspecto importante a ser analisado é o período de tempo em que os impactos ambientais 
relacionados a utilização igualam o impacto da construção.  
A figura 21 apresenta as emissões de gases de efeito estufa ao longo do tempo comparando as 
fases de construção e utilização. 
Figura 21 - Emissão de gases de efeito estufa ao longo do tempo 
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
A figura 22 apresenta a demanda de energia ao longo do tempo comparando as fases de 
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Figura 22 - Demanda de energia ao longo do tempo 
 
(fonte: elaborado pelo autor) 
Referente às figuras 21 e 22 os impactos ambientais relativos a construção ocorrem apenas no 
período inicial da edificação, a partir do momento em que a obra é finalizada e a edificação 
passa a ser ocupada começam os efeitos da utilização e vão se intensificando ao passar do 
tempo. Portanto, a importância relativa dos impactos de construção vai diminuindo ao longo do 
tempo.  
A tabela 10 mostra o período de tempo em que os impactos ambientais relacionados a 
construção igualam os impactos de utilização nas oito zonas bioclimáticas e para as duas 
categorias de impacto. 
Tabela 10 - Tempo em que se igualam os impactos ambientais da construção e utilização 
 
(fonte: elaborada pelo autor) 
Emissão de gases de 
efeito estufa
Demanda de Energia
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A figura 21, associada à tabela 10, mostra que apenas na zona bioclimática 7, cuja cidade padrão 
é Teresina - PI, ocorre igualdade entre os impactos de construção e utilização antes do final 
vida-útil da edificação, após 44 anos de uso. Para as outras zonas bioclimáticas essa igualdade 
só ocorre após a vida-útil, entre 64,9 e 476,3 anos de uso da edificação. 
A figura 22, associada à tabela 10, mostra que a igualdade entre os impactos de construção e 
utilização só não ocorre apenas na zona bioclimática 5, cuja cidade padrão é Niterói - RJ. Isso 
se dá após 90 anos de uso da edificação. Para as outras zonas bioclimáticas essa igualdade 
ocorre entre 8,3 e 48,1 anos de uso da edificação. 
A comparação das figuras 21 e 22 demonstra que o impacto da operação em relação ao impacto 
da construção é mais representativo considerando a demanda de energia do que considerando a 
emissão de gases de efeito estufa. Um fator que influenciou nessa relação foi a utilização da 
média brasileira de emissões de gases de efeito estufa para a produção de energia elétrica. Esse 
valor é considerado baixo se comparado com as emissões de outros países, como está relatado 
na página 45. Caso fosse utilizado um índice europeu por exemplo, a representatividade da 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O setor da construção civil é um dos segmentos com maior geração de impacto ao meio 
ambiente. Esse impacto é ocasionado por diferentes processos associados como a produção e o 
transporte de materiais, os serviços relacionados à obra e a disposição de resíduos. Cada um 
desses processos tem suas particularidades e apresenta uma potencialidade de melhoria própria 
na questão otimização do uso de recursos e redução da degradação. Portanto acumulando cada 
um desses processos, de forma global, o setor tem grande capacidade de reduzir a influência 
antrópica ao meio ambiente. 
A Avaliação do Ciclo de Vida é um método relevante, pois se propõe a quantificar 
numericamente os impactos ambientais de um produto ou serviço, dessa forma ela possibilita 
uma análise mais concreta e científica para tomadas de decisões e escolha de alternativas com 
base na questão ambiental. Outro aspecto interessante do método é a demonstração da 
necessidade de visão sistêmica e global em relação aos processos. Muitas vezes um produto 
aparenta causar menor impacto ambiental pois apenas o final da sua cadeia de produção é 
observado, no entanto pode haver um grande impacto associado às etapas anteriores de seu 
ciclo de vida. 
Utilizou-se ferramentas da Avaliação do Ciclo de Vida para atingir o objetivo principal do 
trabalho, que foi a avaliação quantitativa e a comparação da emissão de gases de efeito estufa 
e demanda de energia, considerando impactos incorporados e operacionais em escolas 
Proinfância nas oito zonas bioclimáticas brasileiras. A pesquisa verificou a influência do clima 
no impacto ambiental em relação à pegada de carbono e emissão de gases de efeito estufa na 
fase operacional da edificação. Essas alterações dos impactos ambientais de acordo com o clima 
na fase operacional mostraram-se relevantes frente aos impactos da fase de construção da 
edificação. 
A zona bioclimática com maiores emissões de gases de efeito estufa e demanda de energia na 
fase operacional em comparação com o impacto total, foi a zona bioclimática 7, cuja cidade 
padrão é Teresina - PI. Sendo considerado impacto total, os impactos somados das fases de 
construção e operação. Na zona bioclimática 7 a contribuição da fase de operação para o 
impacto total foi de 53% para a emissão de gases de efeito estufa e 86% para a demanda de 
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energia. A influência do clima para a pegada de carbono e a demanda de energia pode ser 
claramente verificada quando há uma comparação com a zona bioclimática 5, representada pela 
cidade de Niterói - RJ, que foi a de menor impacto ambiental nos dois critérios. Na zona 
bioclimática 5, a emissão de gases de efeito estufa na fase de operação representou 10% das 
emissões totais e a demanda de energia representou 36%, números bem inferiores aos 
apresentados na zona bioclimática 7. 
Outro objetivo da pesquisa foi a determinação do tempo em que as emissões de gases de efeito 
estufa e a demanda de energia da fase de operação atingiriam o mesmo valor encontrado na fase 
de construção e se isso ocorreria durante a vida-útil da edificação, considerada 50 anos. 
Verificou-se que as emissões de gases de efeito estufa da fase de operação atingem o mesmo 
patamar da fase de construção durante a vida útil apenas para a zona bioclimática 7, 
representada por Teresina - PI. Isso ocorre em 4 anos de operação da edificação. Já para a 
demanda de energia apenas a zona bioclimática 5, com cidade padrão Niterói - RJ, não atinge 
a igualdade entre a fase de construção e operação dentro do período de vida-útil da edificação. 
A pesquisa demonstra que a padronização do projeto das escolas não é adequada no ponto de 
vista ambiental. O consumo de energia da fase operacional para a adaptação dos ambientes é 
expressivo em relação ao impacto de construção.  
Portanto, a alternativa mais apropriada seria a elaboração de projetos distintos de acordo com 
o clima de cada região. As características construtivas e de exposição ao ambiente e a utilização 
de elementos devem ser para adequar o desempenho térmico ao clima do local, dessa forma o 
impacto ambiental seria reduzido pela menor utilização de aparelhos de climatização, 
aumentando também a demanda energética destas edificações. 
A análise do desempenho energético de uma edificação ainda na fase de projeto, utilizando o 
clima local como parâmetro, mostrou-se essencial para a mitigação dos seus impactos 
ambientais. Através de métodos de cálculo ou de simulação é possível estimar o impacto 
ambiental de acordo com critérios predeterminados e também buscar alternativas e soluções 
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APÊNDICE A - Planilha de cálculo da pegada de carbono e energia 
incorporadas à construção 
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